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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Acerca da elaboração e divulgação das demonstrações contábeis,

julgue os próximos itens, considerando que CPC se refere ao

Comitê de Pronunciamentos Contábeis.

51 A mensuração de ativos líquidos de provisões relacionadas,

tais como provisões de obsolescência nos estoques e nas

provisões de créditos de liquidação duvidosa relacionadas a

contas a receber de clientes, não será considerada como

compensação e não prejudicará a capacidade do usuário de

compreender a informação contábil.

52 Nas demonstrações contábeis do período corrente, as entidades

devem divulgar informações comparativas acerca do período

anterior para todos os montantes apresentados, exceto quando

um pronunciamento técnico, uma interpretação ou orientação

do CPC permitam ou exijam a apresentação de outra forma.

A respeito do reconhecimento, da mensuração e da evidenciação

dos instrumentos financeiros, julgue os itens a seguir.

53 Um ativo ou um passivo financeiro é classificado como

mantido para negociação se tiver sido adquirido ou originado

principalmente com a finalidade de venda ou de recompra no

curto prazo.

54 Para que um investimento seja caracterizado como instrumento

financeiro derivativo, deve ocorrer desembolso inicial para a

contratação, mesmo que esse desembolso seja inferior ao que

seria exigido em contratos financeiros de outra natureza.

Com base no pronunciamento técnico de ajuste a valor presente, do

CPC, julgue os itens subsequentes.

55 O desconto a valor presente é requerido no caso de passivos

contratuais, devendo a taxa de desconto considerar o risco de

crédito da entidade. Quanto aos passivos não contratuais, não

ocorre a apuração do valor presente apesar do seu registro

como provisões futuras.

56 Quando houver efeito relevante, os itens do ativo e do passivo

decorrentes de operações de curto prazo devem ser ajustados

a valor presente.

No que concerne a demonstrações contábeis, julgue os itens

seguintes.

57 Ao apresentar a demonstração das mutações do patrimônio

líquido, uma entidade controlada deverá desmembrar, no

resultado abrangente do período, o montante total atribuível

aos proprietários da entidade controladora e o montante

correspondente à participação de não controladores.

58 Mesmo que a empresa sofra efeitos de várias atividades,

transações e outros eventos que se distingam em termos de

frequência, potencial de ganho ou perda e previsibilidade, a

divulgação dos componentes do desempenho não ocorrerá na

demonstração do resultado do exercício (DRE), visto que a sua

estrutura não permite alteração das nomenclaturas e da ordem

prevista em pronunciamento técnico próprio.

59 O montante do efeito tributário relativo a cada componente de

outros resultados abrangentes deve ser divulgado e incluir os

ajustes de reclassificação nas notas explicativas, por ser

inapropriada a sua inclusão na própria demonstração do

resultado.

60 Na segunda parte da demonstração do valor adicionado, em

que são apresentadas as destinações da riqueza obtida pela

entidade, um dos componentes desse grupo é o pagamento de

impostos, taxas e contribuições por parte tanto da empresa

quanto a parcela retida dos empregados.

No que diz respeito a valor justo, definição, técnicas de avaliação

e evidenciação de ativos e de passivos, julgue os itens que se

seguem.

61 Para os casos de ativos e passivos mensurados a valor justo de

modo não recorrente, a divulgação dos saldos no balanço

patrimonial é obrigatória, não sendo necessária, porém, a

divulgação das técnicas de avaliação e das informações

utilizadas para desenvolver essas mensurações nas notas

explicativas.

62 Para maior acurácia na determinação do valor justo, a empresa

deve optar por técnica de avaliação que seja apropriada e que

proporcione dados suficientes para mensurar o valor justo, com

maximização de dados observáveis relevantes e minimização

de dados não observáveis.

63 As condições físicas e as restrições de venda ou de uso do

ativo são exemplos de fatores considerados na precificação

pelo valor justo por parte tanto da entidade, quanto dos

participantes do mercado.
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Uma empresa comercial não conseguiu suprir sua necessidade de estoque com mercadoria nacional e adquiriu, no mês de
janeiro/2014, mercadorias de fornecedor que pratica vendas indexadas ao dólar norte-americano (USD). Como política interna, a empresa
realiza as compras à vista e as vendas, com prazo de trinta dias. Por meio de inventário permanente, a empresa utiliza o PEPS (primeiro
a entrar, primeiro a sair) como forma de controle e avaliação do seu estoque. As tabelas abaixo mostram a movimentação dos estoques
em janeiro/2014 e a cotação da moeda norte-americana em alguns dias desse mês.

Considerando as informações acima e o fato de que não há incidência tributária em nenhuma operação realizada pela empresa, julgue os
itens de 64 a 69.

64 O saldo do estoque final de mercadorias é de R$ 151,80.

65 O custo da mercadoria vendida no mês de janeiro/2014 é de R$ 494,85.

66 Se a cotação do dólar norte-americano no dia 30/1 tivesse sido de R$ 2,60, o valor do estoque final teria sido de R$ 158,40.

67 O valor total das compras líquidas no mês de janeiro/2014 foi de R$ 646,40.

68 O lucro bruto auferido com as vendas do dia 16/1 foi de R$ 141,00.

69 A margem bruta obtida com as vendas do dia 29/1 é superior a 65%.

RASCUNHO
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Com base nos pronunciamentos do CPC e nos seus reflexos na

elaboração e divulgação das demonstrações contábeis, julgue os

itens a seguir.

70 Os benefícios econômicos futuros gerados por ativo intangível

podem influenciar a DRE em contas de receitas ou

despesas/custos. Tal flexibilidade ocorre porque esses

benefícios podem aumentar a receita da venda de produtos ou

serviços ou reduzir os custos resultantes do uso do ativo pela

entidade.

71 Empresas que possuem itens não monetários mensurados pelo

valor justo em moeda estrangeira devem realizar a conversão

monetária utilizando as taxas de câmbio vigentes nas datas em

que o valor justo tiver sido mensurado e for evidenciado no

balanço patrimonial em moeda funcional.

72 A distinção básica entre ativo intangível e goodwill reside no

fato de o primeiro ser, necessariamente, identificável, ao passo

que o ágio derivado da expectativa de rentabilidade futura

(goodwill) não é identificado individualmente apesar de ser um

ativo que representa benefícios econômicos futuros, gerados

por outros ativos adquiridos em uma combinação de negócios.

Tendo como referência as disponibilidades, as características, os

critérios de contabilização e os reflexos nas demonstrações

contábeis das empresas, julgue os itens seguintes.

73 Os fluxos de caixa anuais de uma controlada no exterior devem

ser convertidos para a moeda funcional da controladora

utilizando-se a taxa cambial na data de fechamento de cada

mês.

74 Considere que, com a copa do mundo de futebol no Brasil, seja

normal que as empresas recebam em moedas estrangeiras.

Nesse caso, os ganhos ou perdas não realizados, resultantes de

mudanças nas taxas de câmbio, são fluxos de caixa e devem ser

evidenciados como fluxo de atividade operacional no

demonstrativo dos fluxos do disponível.

75 O caixa de uma padaria pode aceitar vale-transporte de cliente,

dentro do prazo de validade, com valor de face de R$ 5,00,

com deságio de 20%, como forma de recebimento de compra

realizada e, quando encerrar o seu movimento, o caixa deverá

apresentar o ganho financeiro de maneira clara e objetiva.

Com relação a conceituação, classificação e conteúdos do ativo,

julgue os itens que se seguem, de acordo com a legislação vigente.

76 Os veículos de uma empresa automobilística destinados à

venda deverão ser classificados no ativo circulante, realizável

a longo prazo ou imobilizado, conforme o momento da

alienação do bem.

77 O ativo imobilizado pode, eventualmente, incluir bens

incorpóreos.

78 Os veículos de uma empresa de transportes e movimentação de

valores que são utilizados para manutenção da atividade da

empresa deverão ser classificados como ativos não circulantes.

De acordo com o posicionamento técnico do CPC, julgue os itens

subsequentes, relativos ao impairment test.

79 A entidade deve realizar o teste de recuperabilidade de um

ativo intangível com vida útil indefinida, comparando seu valor

contábil com seu valor recuperável, ainda que não haja indícios

de desvalorização do referido ativo.

80 A entidade deve testar, anualmente, o ágio pago por

expectativa de rentabilidade futura (goodwill) em aquisições de

participação societária que lhe permita obter o controle da

adquirida.

Com relação ao passivo das entidades, julgue os itens a seguir, de

acordo com a legislação vigente.

81 A companhia poderá adquirir debêntures de sua própria

emissão. Este fato deve ser consignado no relatório de

administração e nas demonstrações financeiras.

82 As provisões representam passivos com prazo ou valor incerto

e podem ser distintas de outros passivos, como contas a pagar

e passivos derivados de apropriações por competência.

83 As obrigações da companhia com terceiros devem ser

classificadas no passivo circulante ou no passivo não

circulante, tomando-se como referência o exercício social ou

o ciclo operacional da empresa, se este tiver duração maior que

o exercício social.
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capital social ...................................................................R$ 500.000

reserva legal ......................................................................R$ 50.000

reserva de alienação de bônus de subscrição ..................R$ 110.000

reserva para contingência ..................................................R$ 55.000

lucro líquido no encerramento do exercício....................R$ 400.000.

Considere que os dados acima se referem à composição do

patrimônio líquido de uma companhia, em 31/12/2013. Com base

nesses dados, julgue os próximos itens, de acordo com a

Lei n.º 6.404/1976.

84 A companhia poderá deixar de constituir a reserva legal a

partir do exercício em vigor.

85 O limite máximo para constituição da reserva legal é de

R$ 150.000,00.

86 Para a constituição da reserva legal da companhia em questão,

considerando o limite obrigatório previsto em lei, deve ser

destinado o valor de R$ 20.000,00.

Julgue os itens a seguir, acerca de combinação de negócios,

incorporação, fusão e cisão.

87 Suponha que A seja incorporadora e B, incorporada. Suponha,

ainda, que A detenha 50% das ações de B. Nessa situação, as

ações representativas do capital de B de propriedade da

incorporadora A poderão ser substituídas por ações em

tesouraria.

88 Na incorporação, ocorre extinção da sociedade incorporada; na

fusão, ocorre extinção das sociedades pré-existentes, que dão

lugar a uma sociedade nova; e, na cisão, o patrimônio é

transferido, em sua totalidade ou em parte, para companhias

existentes ou criadas para essa finalidade.

89 A combinação de negócios abrange a fusão e a incorporação,

mas não a cisão.

Com relação à contabilidade de custos, julgue os itens que se

seguem.

90 A requisição de material direto ou indireto para a produção de

determinado bem representa custos de transformação.

91 O sistema de custeio baseado em atividades (ABC) elimina a

necessidade de rateio dos custos indiretos, o que aumenta a

precisão e a confiabilidade dos custos alocados aos produtos.

92 Em uma empresa de calçados, os custos relativos a embalagens

devem ser classificados como custos diretos e primários.

Com relação a receitas e despesas e a seus reconhecimentos, julgue

os itens a seguir.

93 De acordo com a legislação societária vigente, os gastos

pré-operacionais são classificados no ativo intangível e

reconhecidos, posteriormente, no resultado, quando a empresa

estiver operando normalmente.

94 As despesas pagas antecipadamente, como aplicação de

recursos em despesas do exercício seguinte, representam

obrigações quitadas antes do vencimento, cujos fatos geradores

já ocorreram.

95 O registro contábil de um débito na conta caixa e de um crédito

na conta receita de aluguéis a vencer diferida corresponde à

receita cujo fato gerador ainda não ocorreu. Dessa forma, o

reconhecimento da referida receita no resultado em momento

futuro estará em conformidade com o regime de competência.

RASCUNHO
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Acerca do cálculo e da avaliação de quocientes de análise
econômico-financeira, julgue o item abaixo.

96 Se, para cada R$ 1,00 de obrigações de curto prazo, uma
entidade dispuser de R$ 0,20 em disponibilidades, então seu
quociente de liquidez imediata será de R$ 0,20.

De acordo com as orientações emitidas pelo CPC, julgue os itens
subsequentes, relativos aos procedimentos contábeis aplicáveis às
concessões.

97 Recebível é a melhor classificação do ativo financeiro
decorrente de investimentos indenizáveis realizados pelo
concessionário, ao passo que a remuneração desse ativo deve
ser classificada como receita operacional.

98 Para a identificação do modelo contábil a ser utilizado em uma
concessão, é fundamental identificar se a remuneração do
concessionário, relativa aos serviços de construção ou melhoria
realizados na infraestrutura, ocorrerá por intermédio dos
usuários dos serviços concedidos ou pelo poder concedente.
No primeiro caso, o direito de cobrar tarifas dos usuários pelos
serviços prestados, uma vez mensurado, representa um ativo
intangível.

A respeito da consolidação de demonstrações contábeis, julgue os
itens que se seguem.

99 O grupo econômico de sociedades deve utilizar práticas
contábeis uniformes, todavia caso este fato não se verifique na
prática, em alguma sociedade controlada, esta deverá refazer
suas demonstrações financeiras sujeitas ao processo de
consolidação.

100 Considere que a companhia X tenha adquirido 100% da
companhia Y. Nessa situação, na elaboração da demonstração
consolidada, deverá ser efetuado um lançamento de ajuste que
retifica totalmente o patrimônio líquido de Y. Além disso, o
valor correspondente ao investimento, registrado no balanço da
companhia X, não deverá ser objeto de ajuste para efeitos de
consolidação.

Com relação a princípios de contabilidade sob a perspectiva do
setor público, campo de aplicação, regime contábil, sistemas de
contabilidade federal, patrimônio e suas variações, julgue os itens
a seguir.

101 As variações patrimoniais qualitativas são representadas por
alterações do patrimônio público, sem que haja variação do
patrimônio líquido.

102 A demonstração das variações patrimoniais evidencia as
variações patrimoniais quantitativas e as qualitativas
decorrentes da receita e da despesa extraorçamentária.

103 O princípio da entidade é determinante na definição da
autonomia patrimonial dos órgãos públicos, relacionando-se
com a responsabilização pela prestação de contas dos
ordenadores de despesas.

104 O registro de receita tributária provoca aumento do patrimônio
líquido com o concomitante aumento do ativo, indicando a
ocorrência de variação patrimonial aumentativa.

Julgue o item a seguir, de acordo com o Plano de Contas da União
aplicado ao setor público.

105 A dotação orçamentária inicial e o crédito orçamentário
disponível a ser empenhado durante o exercício são
representados por contas de natureza credora.

A respeito da contabilidade pública e das demonstrações contábeis
aplicadas ao setor público, julgue os itens que se seguem.

106 A contabilidade governamental, conforme prescrições da
Lei n.º 4.320/1964, está legalmente organizada para permitir
a avaliação dos resultados econômicos e financeiros da gestão,
incluída a apuração dos custos de todos os serviços prestados
ao cidadão.

107 O sistema de informações de custos no setor público registrará
a baixa de bens de almoxarifado para consumo como custos do
período, independentemente das despesas de aquisição dos
bens estocados.

108 Considere que um crédito tributário vencido em 2013 tenha
sido, nesse mesmo ano, registrado pelo órgão de contabilidade
e, em 2014, tenha sido inscrito na dívida ativa. Nesse caso, o
ato de inscrição na dívida ativa representa uma variação
patrimonial aumentativa.

109 A liquidação da despesa de aquisição de material de consumo
implica registro a débito do crédito disponível do exercício.

RASCUNHO

 – 9 –



||CADE14_003_06N717566|| CESPE/UnB – CADE – Aplicação: 2014

Com relação ao Plano de Contas Único do Tesouro Nacional, julgue os itens que se seguem, no que se refere ao tratamento contábil

aplicável aos impostos e às contribuições e transações registradas pelo SIAFI.

110 Nas etapas de concessão e de liquidação da despesa de suprimento de fundos, ocorre a despesa sob o enfoque orçamentário, mas não

sob o enfoque patrimonial.

111 A Conta Única do Tesouro Nacional deve acolher todos os recursos arrecadados pelos órgãos e entidades federais, com exceção dos

recursos vinculados a fundos para manutenção e desenvolvimento de atividades específicas de fundações federais.

112 No registro contábil de arrecadação de tributos a serem repartidos com outro ente federativo, ocorrem variações patrimoniais

aumentativas e diminutivas.

113 Nos órgãos setoriais do sistema de contabilidade federal, o registro da conformidade contábil deve ser realizado por profissional de

nível superior com formação em ciências contábeis, habilitado ou não, no Conselho Regional de Contabilidade.

Acerca de ativos e passivos na contabilidade pública, julgue os próximos itens.

114 Um passivo contingente deve ser reconhecido quando for decorrente de obrigação presente que resulte de eventos passados devendo

as informações desse passivo ser detalhadas em nota explicativa às demonstrações contábeis.

115 Os bens incorpóreos destinados à manutenção da atividade de órgão público são mensurados ou avaliados com base no valor de

aquisição ou de produção, deduzido do valor da cota de amortização acumulada. Em função do teste de impairment, o valor contábil

desses bens pode ser reduzido, mas não aumentado.

116 Um passivo decorrente da constituição de provisão para férias deve ser reconhecido sempre que houver a possibilidade de saída de

recursos dos cofres públicos para a quitação da obrigação e houver estimativa confiável do montante a ser pago.

Com relação a demonstrações contábeis, consolidação das contas públicas e notas explicativas, julgue os itens subsequentes.

117 A demonstração dos fluxos de caixa evidencia os ingressos de receitas operacionais, divididas nas categorias originárias e derivadas.

118 O balanço orçamentário apresenta detalhamento das receitas pelos valores líquidos, assim como as deduções, restituições e descontos

do valor bruto das mesmas receitas na coluna das despesas.

119 O balanço financeiro demonstra o saldo em espécie para o exercício seguinte, também evidenciado no balanço patrimonial, nas contas

caixa e equivalentes de caixa.

120 A demonstração das mutações do patrimônio líquido é elaborada pelos órgãos da administração direta no processo de consolidação

das contas públicas.
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PROVA DISCURSIVA

• Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, o espaço para rascunho indicado no presente caderno. Em seguida, transcreva
o texto para a FOLHA DE TEXTO DEFINITIVO DA PROVA DISCURSIVA, no local apropriado, pois não será avaliado

fragmento de texto escrito em local indevido.
• Qualquer fragmento de texto além da extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado.
• Na folha de texto definitivo, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto que tenha qualquer

assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado.
• Ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 20,00 pontos, dos quais até 1,00 ponto será atribuído ao quesito apresentação

(legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafos) e estrutura textual (organização das ideias em texto estruturado).

CADE aprova fusão entre Oi e Portugal Telecom

Despacho do CADE aprovou sem restrições a fusão entre a operadora Oi e a Portugal Telecom
(PT), que será chamada de CorpCo e controlará as atividades das duas empresas no Brasil e no mundo.

O documento do CADE indica que a nova operadora de telecomunicações vai atuar em países de
língua portuguesa. A aliança estratégica já tinha sido anunciada em 2011 e, então, aprovada pelo
conselho.

O CADE também entende que a fusão não vai trazer problemas concorrenciais no Brasil, já que
a PT abriu mão da participação acionária que tinha na operadora Vivo. Além do mais, os técnicos do
conselho lembram que a PT atua no Brasil indiretamente, por meio da operadora Oi.

No documento, o coordenador-geral substituto de Análise Antitruste, Paulo Vinícius Ribeiro de
Oliveira, registra que, se forem mantidas as condições previamente consideradas pelo CADE, não haverá
prejuízo ao ambiente concorrencial.

Internet: <http://agenciabrasil.ebc.com.br> (com adaptações).

Considerando que o fragmento de texto acima tem caráter unicamente motivador e considerando a natureza jurídica de empresa privada
concessionária do serviço público de telecomunicação, redija um texto dissertativo acerca dos serviços públicos. Ao elaborar seu texto,
aborde, necessariamente, os seguintes aspectos:

< conceito de serviço público; [valor: 4,00 pontos]

< formas de prestação dos serviços públicos e classificação, em relação à forma, do serviço público prestado por empresa privada
concessionária do serviço público de telecomunicação; [valor: 8,00 pontos]

< distinção entre serviços públicos uti singuli (individuais) e serviços públicos uti universi (gerais) e classificação, considerando-se
essa divisão, do serviço público de telecomunicação. [valor: 7,00 pontos]
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